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GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

ACÓRDÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO nº 0000811-10.2016.815.0000
RELATOR: Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
AGRAVANTE: Vilma Bezerra de Aquino
ADVOGADO: Jocélio Jairo Vieira (OAB/PB n. 5.672)
AGRAVADO: Grupo Quatro Planejamento e Obras Ltda.
ADVOGADO: Paulo Américo Maia de Vasconcelos  (OAB/PB n.  395)  e  

Bruno Campos Lira (OAB/PB n. 16.871).

PROCESSUAL CIVIL –  Agravo de instru-
mento – Ação rescisão contratual com rein-
tegração de posse –  Sentença – Declara-
ção de rescisão do contrato –  Trânsito em
julgado – Processo paralelo de revisão con-
tratual – Decisão posterior que não interfere
na  rescisão contratual  –  Reintegração  na
posse do imóvel – Necessidade – Manuten-
ção da decisão do magistrado – Cassação
da liminar recursal – Desprovimento.

- Transitada em julgado a sentença que de-
clarou  rescindido  o  contrato  de  promessa
de compra e venda e determinada a deso-
cupação do imóvel,  de rigor,  sob pena de
ofensa à coisa julgada e ao direito de pro-
priedade,  deve  ser  efetivada  a  imediata
reintegração da parte  autora na posse do
bem em questão,  indevidamente  ocupado
pela demandada,  em  exercício  de  posse
contra o cumprimento do comando senten-
cial. 

V I S T O S, relatados e discutidos estes au-
tos do agravo de instrumento acima identificados,

A C O R D A M, em Segunda Câmara Es-
pecializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, por votação unâ-
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nime, negar provimento ao recurso manejado, nos termos do voto do Rela-
tor e da súmula de julgamento retro.

R E L A T Ó R I O:

Trata-se de agravo de instrumento, com pe-
dido liminar, interposto por Vilma Bezerra de Aquino, contra decisão prolata
pela MM. Juíza da 17ª Vara Cível da Comarca da Capital,  que,  em ação de
rescisão contratual,  determinou a expedição de mandado de reintegração de
posse  em favor  do ora  agravado,  Grupo Quatro  Planejamento  e  Obras
Ltda., conforme pedido formulado por este após a prolatação de sentença.

Na decisão proferida (fl.  75),  a Magistrada
“a quo” deferiu o pedido da empresa na ação de rescisão contratual, formula-
do para “execução da decisão, determinando a imediata imissão de posse do
imóvel, conforme sentença de fls. 233/243” (“sic” - fl. 74).

Irresignada,  Vilma  Bezerra  de  Aquino
agrava dessa decisão, fls. 02/10, registrando, em síntese, de início, a existên-
cia de duas ações paralelas, em tramitação na mesma Vara Cível, quais se-
jam, de rescisão contratual e de revisão de contrato, onde a agravante, autora
desta última, obteve julgamento favorável, para pagamento de valores contra-
tuais  discutidos  com outro  índice  de  reajuste,  diferente  daquele  fixado  no
acordo entre as partes.

Com isso,  questiona a  agravante  a  diver-
gência das decisões, não havendo prazo para que a autora possa por “em
dia” os pagamentos contratuais antes da eventual “reintegração” da empresa
no imóvel em discussão.

Sustenta  a recorrente  que a decisão  agra-
vada  não fixou ordem para a intimação das partes antes de ser  cumprida a
decisão, desrespeitando o princípio da publicidade. 

Afirma que  o mandado de reintegração  de
posse resta na iminência de ser cumprido, o que lhe causará dano de impos-
sível reparação.

Disserta sobre a possibilidade de suspen-
são dos termos do julgado, com a presença dos requisitos necessários para
tanto.

Por fim, requer o deferimento de efeito sus-
pensivo da decisão liminar e o provimento final do recurso, para que seja re-
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formada a decisão combatida.

Documentos às fls. 11/112.

Em decisão liminar, deferi a  concessão de
efeito suspensivo à decisão vergastada, conforme fls. 120/123.

Contrarrazões  às fls. 132/135,  defendendo
que a decisão proferida em ação revisional não interfere na rescisão, influen-
ciando apenas quanto ao valor pago.

Parecer Ministerial de fls. 159/160, sem ma-
nifestação de mérito 

É o relatório.

V O T O:

A agravante se insurge contra a decisão de
primeiro grau que  determinou a expedição de mandado de reintegração de
posse, conforme fixado em sentença.

Da  análise  mais  acurados  dos  autos,  de-
preende-se que  a ação de rescisão contratual  foi  decidida em 01/10/2012,
tendo o seu trânsito em julgado ocorrido em 02/10/2015.

Na  ação  de  revisão  de  contrato,  por  sua
vez, a sentença foi proferida em 24/09/2012, julgando parcialmente proceden-
tes os pedidos contidos na demanda, apenas para afastar  a incidência do
INCC sobre o presente contrato após a entrega do imóvel, devendo ser subs-
tituído pelo INPC.

Nesse  sentido,  percebe-se  que,  de  fato,
inexiste qualquer interferência no julgado pela decisão contida na ação revisi-
onal, cabendo apuração dos valores apenas em relação a eventuais débitos
ou créditos.

Assim,  passado  cerca  de  1 (um)  ano  do
trânsito em julgado da sentença, o agravante não pode se sustentar na posse
do bem em razão de uma decisão que não o favoreceu quanto ao seu eventu-
al direito de posse,  denotando-se que o cumprimento da medida vem sendo
postergado sem qualquer motivação legal. 

Assim, inexiste qualquer fundamento apto a
impedir o imediato cumprimento da reintegração de posse determinada em
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sentença transitada em julgado, por meio da qual foi declarado rescindido o
contrato pactuado e determinada a reintegração da ora agravada na posse do
imóvel, não se mostrando plausível procrastinar ainda mais o cumprimento da
ordem.

A respeito:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE RESCISÃO
CONTRATUAL C/C REINTEGRAÇÃO DE POSSE. PE-
DIDO JULGADO PROCEDENTE.  SENTENÇA TRAN-
SITADA EM JULGADO. EXPEDIÇÃO DE MANDADO
DE REINTEGRAÇÃO. CONDICIONAMENTO À LIQUI-
DAÇÃO DA SENTENÇA. IMPOSSIBILIDADE. RECUR-
SO NÃO PROVIDO. Transitada em julgado a Sentença
que rescindiu contrato de compra e venda e determinou a
reintegração do autor na posse do imóvel objeto do lití-
gio, incabível obstar o cumprimento da medida até a li-
quidação dos valores que devem ser restituídos pelo au-
tor, pagos pelo réu em virtude do contrato rescindido."
(TJMG,  Agravo  de  instrumento  CV  n.º
1.0702.08.497867-6/003,  Relator  Des.  Márcio  Idalmo
Santos  Miranda,  9ª  Câmara Cível,  data  de julgamento:
01/09/2015, data da publicação da súmula: 21/09/2015)

"AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE RESCISÃO
DE CLÁUSULA CONTRATUAL -  REDISCUSSÃO DE
TEMAS  -  COISA  JULGADA  -  REINTEGRAÇÃO  DE
POSSE. Denomina-se coisa julgada material a eficácia
que torna imutável e indiscutível a sentença, não mais
sujeita a recurso ordinário ou extraordinário. Uma vez
transitada em julgado a decisão, e quitado o débito na
fase de cumprimento de sentença, não há mais o que mo-
dificar  e  requerer  de  direito  pela  agravante."  (TJMG,
Agravo de instrumento CV n.º 1.0701.05.109780-9/002,
Relator Des. Antônio de Pádua, 14ª Câmara Cível, data
de julgamento: 16/02/2012, data da publicação da súmu-
la: 08/05/2012)

Deste  modo,  inquestionável  o  direito  da
agravada de ver-se imediatamente reintegrada na posse do imóvel em ques-
tão, diante do trânsito em julgado da decisão proferida, não podendo a medi-
da ser indefinidamente protelada sem qualquer justificativa legal. 

Mediante tais considerações, NEGO PRO-
VIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO, para manter inalterada a deci-
são proferida pelo Juízo de primeiro grau, cassando a liminar de minha lavra
anteriormente concedida.

É como voto.
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Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ra-
mos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, o Exmo. Dr. Tércio Chaves de
Moura, juiz convocado em substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o
Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Segunda Câmara Es-
pecializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa,
17 de novembro de 2016.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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